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PREFÁCIO

«O desejo de reconhecimento»

Paulo Pires do Vale
Comissário do Plano Nacional das Artes, Portugal

Recomendações: […] Reconhecer o património cultural de proximidade como património pró-
prio e comprometer-se em ser um agente cultural que participa no processo de identificação, de 
salvaguarda, proteção, comunicação e reinterpretação desses patrimónios.

Porto Santo Charter, «Aos cidadãos», Art. 33, 2021.

Reconhecer

O reconhecimento é determinante à nossa existência. Sermos reconhecidos como 
humanos, como membros de uma comunidade, como filhos, como iguais, como capazes 
de pensar, falar, sentir, agir, participar. Esse reconhecimento de outros é fundador do 
reconhecimento de si mesmo, do olhar que lançamos sobre nós, como valorizamos, ou 
não, quem somos e do que somos capazes. De algum modo, necessitamos dessa atestação 
do outro, mas ela não pode ser apenas exterior, tem de ser assumida interiormente. Um 
duplo movimento de valorização: a um tempo, externa e interna. «Tu és, tu podes» tem 
de corresponder a um «Eu sou, eu posso».

Atestação

Este livro é um contributo notável para o reconhecimento e o estudo de práticas 
culturais, patrimónios vivos, que muitas vezes não são devidamente valorizados. Ten-
demos a pensar ainda no monumental, no edificado, nas manifestações eruditas como 
patrimoniais e esquecemos a base cultural da construção da comunidade e do património 
que é produto e produtor da sociabilidade. Reconhecer, através destes estudos, as festas, 
as tradições orais, o património próximo e vivo, é atestar a sua importância e relevância 
na vida quotidiana e na nossa história. Mas é, primordialmente, valorizar e reconhecer os 
seus agentes-cidadãos como parte integrante da comunidade cultural, membros de pleno 
direito da polis em sentido antigo (πόλις), capazes de agirem nela e terem um papel crucial 
no seu desenvolvimento. Dá confiança, capacita, emancipa, num movimento contrário 
ao da exclusão que, tantas vezes, a hierarquização cultural e a democratização da cultura 
promovem. É preciso ser muito consciente de que hierarquizar valores culturais implica, 
sempre, uma forma de poder e de autoridade, e que desvalorizar determinadas formas 
culturais implica desvalorizar os cidadãos que as promovem ou que nelas participam.



XII de la sociabilidad al patrimonio material e inmaterial

Multiplicidade

Reconhecer a importância do múltiplo, da diversidade de manifestações e de vozes, 
(contra um suposto uno e uma pretensa identidade fechada) é outra característica relevante 
deste volume. Aqui fica demonstrado, nos diferentes pontos de vista e objetos de estudo, 
a multiplicidade que nos constrói como comunidades. O reconhecimento da igualdade 
não se pode fazer à custa do apagamento das diferenças. Nesse sentido, a democracia é 
um processo social que resulta da afirmação de uma comunidade de diferentes, capazes de 
pensar, falar, agir, escolher, participar de modo autónomo e emancipado. Como afirma e 
interroga ao mesmo tempo o própio título da Carta do Porto Santo, A cultura e a promoção 
da democracia para uma cidadania cultural europeia: 

É fundamental que a democracia não seja vista como uma dimensão especializada do 
sector político, tem de ser uma preocupação transversal aos vários sectores sociais. Pode-
mos viver num estado democrático e, no entanto, as diferentes dimensões e instituições 
da vida comunitária permanecerem autoritárias. Neste sentido, é necessário promover 
uma conceção de cidadania cultural baseada no pluralismo: no reconhecimento da mul-
tiplicidade de vozes e na valorização das diferenças. Interpretações redutoras e unívocas 
da identidade cultural são perigosas, uma negação da visão democrática, inclusiva e 
aberta das culturas. Como consolidar a democracia na esfera cultural? Que relações de 
poder se estabelecem nas instituições e nas práticas culturais e educativas? Como pode 
a participação cultural ajudar a emancipar os cidadãos? As instituições culturais, os seus 
processos e modos de organização, o que valorizam e propõem, tem consequências na 
saúde democrática de uma sociedade1.

Cidadania cultural

Implementarmos um paradigma de democracia cultural implica recusarmos menori-
zar os cidadãos, de os tratar como meros consumidores, para serem olhados como agentes 
e colaboradores. Capazes. Valorizando o que cada um sabe, a sua tradição cultural, a sua 
voz. E é fundamental recordar, como lembra a Carta do Porto Santo, que «é preciso negar 
todas as utilizações da cultura como sinal de distinção social, recusar hierarquizações 
estigmatizantes, que funcionam como violência simbólica de um grupo social com poder 
sobre outros, que se sentem deslocados, excluídos e não representados»2.

1  A Carta do Porto Santo foi promovida pelo Plano Nacional das Artes de Portugal e apre-
sentada no âmbito da Presidência Portuguesa do Conselho da União Europeia. Plano Nacional 
das Artes, Carta do Porto Santo. A cultura e a promoção da democracia: para uma cidadania cultural 
europeia. Madeira: RAM-DGPC, 2021, p. 13. Accesível: https://portosantocharter.eu/the-charter/.

2  Plano Nacional das Artes, Carta do Porto Santo…, p. 7.
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Este volume é um excelente exemplo de como se pode promover a cidadania cultural 
e a capacitação dos cidadãos, reforçando o sentido de pertença à comunidade, responsa-
bilizando cada um pelo património de proximidade «enquanto bem comum que importa 
não só conhecer e preservar mas questionar, refletir, discutir, aprender a reinterpretar e 
recontextualizar»3. 

O meu sincero agradecimento a María Zozaya-Montes pela organização deste livro, 
e a todos os investigadores que nele participam, por nos ajudarem a reconhecer e valorizar 
patrimónios vivos e, acima de tudo, permitirem reconhecer e valorizar os cidadãos que 
produzem e participam nessas manifestações patrimoniais como agentes culturais de 
pleno direito. De estudos como estes depende, também, a saúde da nossa democracia.

Paulo Pires do Vale
 Comissário do Plano Nacional das Artes, Portugal

3  Plano Nacional das Artes, Carta do Porto Santo…, Art. 31, p. 14.



En un momento en que están siendo cada vez más valorizados los 
patrimonios autóctonos, regionales, y no monumentales, este li-
bro revela numerosas formas de sociabilidad y relación social que 
terminan por construir patrimonio cultural, material e inmaterial. 
Reclama los patrimonios de proximidad, aquellos con los que se 
identifica la ciudadanía o fueron esenciales para la vida cotidia-
na en el pasado. Busca la importancia de numerosas referencias 
culturales que han rodeado durante generaciones al lector y que 
por la escasa valoración de los patrimonios cotidianos se está 
perdiendo de forma global. De este modo, va al encuentro de la 
reciente Carta de Porto Santo proclamada desde Portugal, bus-
cando llamar la atención de la población para que conserve su 
entorno patrimonial inmediato, que se puede encontrar en el bai-
le, el balneario, la ermita, la casa, o la asociación a la que per-
tenecieron sus abuelos, pero también en las relaciones sociales 
que se rodean de bienes concretos, fuese para socializar o para 
solemnizar creencias. Este libro es un modelo para comenzar a mi-
rar desde la óptica del patrimonio sujetos y objetos que se venían 
analizando desde un punto de vista histórico, lejos de su paisaje 
social extenso. Las contribuciones de este monográfico analizan 
patrimonios generados en espacios de sociabilidad del Sur de Eu-
ropa o construidas por su diáspora, que revelan procesos cultura-
les comunes a muchas otras partes del globo.


